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TEXTO: ALEXY, Robert, Teoria da argumentação jurídica, Tradução de Zilda H. S. Silva, Landy, 

2001, ps. 91 a 117. 

 

CASO PRÁTICO: O CASO DA CASA DE REPOUSO  

Enquanto pessoa com deficiência, Emanuel foi internado em função de doença mental e transtornos 

psiquiátricos, numa Casa de Repouso, vinculada ao sistema de saúde público municipal, no Estado do Ceará. A 

Casa de Repouso funcionava como uma instituição manicomial. Diante da carência de outros procedimentos, e 

operando com capacidade de funcionários muito abaixo da demanda, era comum que os pacientes fossem 

sedados, sofressem maus-tratos, torturas e privação de convívio social. Emanuel, após alguns dias de internação, 

vem a falecer nas dependências da Casa de Repouso, tendo marcas de eletrochoques e marcas de violência 

física. Soube-se, depois da morte de Emanuel, que este não foi o mico caso de óbito, mas que várias outras 

vítimas padeceram por maus-tratos na Casa de Repouso. 

A família inconformada inicia uma luta por justiça, e leva o caso à mídia, à delegacia local, à justiça, e à 

Comissão de Direitos Humanos da Assembleia do Estado. Algumas providências administrativas são tomadas, 

mas com grande lentidão, baixa devolutiva de respostas e resoluções satisfatórias à família. A omissão, a 

desinformação e a inverdade, em várias fases dos procedimentos administrativos, levam a família a procurar o 

apoio de uma ONG, que resolve peticionar em favor da família de Emanuel, junto à Comissão Interamericana 

de Direitos Humanos - CIDH, sabendo-se que o Brasil é parte signatária da Convenção Americana sobre 

Direitos Humanos, visando a responsabilização do Estado Brasileiro junto à Corte Interamericana de Direitos 

Humanos da Organização dos Estados Americanos – OEA.  

Em se tratando de uma questão de relação entre o Direito Nacional e o Direito Internacional, envolvendo grave 

injustiça e negação sistemática de providências do Estado, há risco de impunidade e irresponsabilidade por parte 

do Estado. 

1. Enquanto advogado(a) da família de Emanuel, identifique as fontes do Direito aplicáveis como fundamento 

do pedido de indenização judicial a tramitar junto ao Poder Judiciário brasileiro; 

2. Enquanto membro ativista da ONG, prepare o pedido a ser levado ao conhecimento da Comissão 

Interamericana, demonstrando na argumentação a grave injustiça cometida, os danos sofridos pelos familiares, 

e argumentando e invocando o uso das fontes do Direito Internacional dos Direitos Humanos, ao caso concreto.  

 
































